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ANEXO	IX	
DEMONSTRATIVO	DE	ACOMPANHAMENTO	DAS	DETERMINAÇÕES	E	RECOMENDAÇÕES	EMITIDAS	PELO	TCE/PE	EM	PARECER	PRÉVIO	

(RESOLUÇÃO	TC	Nº	189,	DE	14	DE	DEZEMBRO	DE	2022)	
	

Determinação/Recomendação	 Situação	 Ações	 Justificativa	
PROCESSO TCE-PE N° 19100268-9 
RECOMENDAR, com base no disposto no artigo 69 da Lei Estadual nº 
12.600/2004, ao atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Glória do 
Goitá, ou a quem o suceder, que atenda as medidas a seguir relacionadas: 
 
1.Elaborar a Lei Orçamentária Anual apresentando conteúdo que atenda 
aos requisitos exigidos pela Constituição Federal e a Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 
2.Respeitar os limites presentes na Lei de Responsabilidade Fiscal para 
a Despesa Total com Pessoal; 
3.Fortalecer o controle sobre os procedimentos de registro dos fatos 
administrativos que têm repercussão no patrimônio do município, de 
modo que atendam às Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas 
ao Setor Público – NBCASP, editadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade; 
4.Aprimorar o controle contábil por fontes/destinação de recursos, a fim 
de que seja considerada a suficiência de saldos em cada conta para 
realização de despesas, evitando, assim, contrair obrigações sem 
lastro financeiro, de modo a preservar o equilíbrio financeiro e fiscal do 
município. 
 

Implementada parcialmente 

Encaminhados Ofícios 
Circulares para todos os 
Secretários dando ciência do 
inteiro teor da decisão, para 
observância e cumprimento. 

 

PROCESSO TCE-PE N° 20100381-8 
RELATOR: CONSELHEIRO MARCOS LORETO 
MODALIDADE - TIPO: Prestação de Contas - Governo 
EXERCÍCIO: 2019 
UNIDADE JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal de Glória do Goitá 

Implementada parcialmente 

Encaminhados Ofícios 
Circulares para todos os 
Secretários dando ciência do 
inteiro teor da decisão, para 
observância e cumprimento. 
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DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 combinado com o 
artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao atual gestor 
do(a) Prefeitura Municipal de Glória do Goitá, ou quem vier a sucedê-lo, 
que atenda, nos prazos indicados, se houver, as medidas a seguir 
relacionadas: 
 
1. Atentar para que o projeto de Lei Orçamentária Anual enviado ao 
Poder Legislativo não contenha autorização desarrazoada para abertura 
de créditos adicionais diretamente pelo Executivo, de forma a não afastar 
o Legislativo do processo de autorização de significativas mudanças no 
orçamento municipal ao longo de sua execução. 
2. Elaborar a programação financeira e o cronograma de execução 
mensal de desembolso baseado em estudo técnico-financeiro dos 
ingressos e dispêndios municipais, de modo a evidenciar o real fluxo 
esperado das entradas e saídas de recursos e melhor programar a 
compatibilização entre ambas, abstendo-se de estabelecer tais 
instrumentos de planejamento e controle por mero rateio dos montantes 
anuais estimados. 
 
3. Observar quando da elaboração da programação financeira a 
especificação da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança 
da dívida ativa, bem como a evolução do montante dos créditos 
tributários passíveis de cobrança administrativa, consoante estabelece o 
art. 13 da LRF. 
4. Adotar medidas de controle com a finalidade de evitar a inscrição de 
Restos a Pagar Processados e Não Processados, a serem custeados com 
recursos vinculados e não vinculados, sem a devida disponibilidade de 
caixa. 
5. Diligenciar para que não haja déficit de execução orçamentária nos 
próximos exercícios mediante verificação constante dos instrumentos de 
planejamento e controle, atentando para a necessidade de limitação de 
empenho nos casos em que a receita não se realizar conforme previsto 
no orçamento. 
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6. Envidar esforços no sentido de melhorar a capacidade do município de 
honrar seus compromissos no imediato e curto prazos nos exercícios 
seguintes. 
PROCESSO TCE-PE N° 21100429-7 
RELATOR: CONSELHEIRO MARCOS LORETO 
MODALIDADE - TIPO: Prestação de Contas - Governo 
EXERCÍCIO: 2020 
UNIDADE(S) JURISDICIONADA(S): Prefeitura Municipal de Glória do 
Goitá 
RECOMENDAR, com base no disposto no artigo 69, parágrafo único da 
Lei Estadual nº 12.600/2004, ao atual gestor do(a) Prefeitura Municipal 
de Glória do Goitá, ou a quem o suceder, que atenda as medidas a seguir 
relacionadas: 
1. Aprimorar o controle contábil por fontes/destinação de recursos a fim 
de que sejam obedecidos os saldos de cada conta, evitando, assim, a 
realização de despesas sem lastro financeiro, de modo a preservar o 
equilíbrio financeiro e fiscal do Município; 
2. Reconduzir os gastos com pessoal aos níveis regulamentares da LRF, 
após o fim do período de Estado de Calamidade Pública decretado pelos 
Governos Federal e Estadual; 
3. Complementar os gastos da diferença decorrente da não aplicação de 
recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino exigidos no art. 
212 da CF, até o exercício financeiro de 2023; 
4. Adotar ações para o cumprimento da normatização referente à 
transparência municipal contida na Lei Complementar nº 101/2000 
(LRF), na Lei Complementar nº 131/2009, nos Decretos Federais nºs 
7.185/2010 e 7.724/2012 e na Lei nº 12.527/2011 (LAI). 

Implementada parcialmente 

Encaminhados Ofícios 
Circulares para todos os 
Secretários dando ciência do 
inteiro teor da decisão, para 
observância e cumprimento. 
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